PARECER N°   1508, DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 768, DE 2010

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe obriga, no âmbito do Estado, os fornecedores de produtos eletroeletrônicos a recolherem, no local onde foram entregues, os produtos por eles comercializados e tornados inservíveis após o consumo.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Ao fazê-lo, verificamos que esta propositura pretende responsabilizar os fornecedores de itens eletroeletrônicos por sua futura coleta, quando o consumidor, após o uso, considerá-los como lixo.  

O crescimento no consumo de gêneros elétricos e eletrônicos é um fenômeno que pode ser observado em diversos países, entre eles o Brasil. O apelo para o consumo e a facilidade atual em se adquirir uma infinidade de equipamentos e trocar aparelhos relativamente novos por modelos mais modernos criam um grave problema relacionado ao descarte dos produtos que não queremos mais. É aí que nascem os REEs - resíduos de equipamentos eletroeletrônicos obsoletos, incluindo todos os seus componentes.

Além de gerar maior volume de lixo, concorrendo para o aumento da poluição, o descarte incorreto de bens eletroeletrônicos ainda inutiliza matéria-prima valiosa e passível de aproveitamento pela indústria, contrariando o princípio da sustentabilidade. 

Portanto, os impactos ao meio ambiente ocasionados por esses materiais devem ser reduzidos. Nesse sentido, a presente propositura manifesta sua preocupação com o descarte de lixo eletroeletrônico ao determinar que tais produtos, sem serventia para o consumidor, sejam coletados por seu fornecedor de maneira rápida e fácil. Ademais, sua restituição ao setor empresarial viabiliza o reaproveitamento de seus componentes em outros ciclos produtivos, levando a ganhos sociais, econômicos e ambientais.

Diante do exposto e, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 768, de 2010. 

a) Ed Thomas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2011 

a) Beto Trícoli – Presidente
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